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Art. 6º - Para os fins desta Lei são adotadas as seguintes definições:

I - adensamento - a intensificação do uso do solo.

II - arborização urbana - é o conjunto da vegetação de porte arbóreo que reveste a cidade, quer em áreas públicas, quer em áreas 

particulares.

III - área construída - a soma das áreas de todos os pavimentos de uma edificação. 

IV – área não computável – área construída não considerada para efeito de cálculo do coeficiente de aproveitamento, tais como, 

pergolados, beirais, caramanchões, guaritas, garagens, depósitos de lixo, depósitos de gás; casas de máquinas e sub-estações.

V - área de risco - área passível de ser atingida por processos naturais e/ou antrópicos que causem efeitos adversos, situada em 

vertentes e em torno destas, áreas suscetíveis de inundação e/ou alagamento, baixios topográficos, faixas de domínio de linhas 

ferroviárias, faixas de servidão de linhas de transmissão de energia elétrica de alta tensão, áreas sobre linhas de canalização de 

gás, flancos dunares e adjacências, encostas e áreas de instabilidade sujeitas a desabamentos e/ou soterramentos.

VI - área especial - porção do território municipal, delimitada por lei, que se sobrepõe às zonas em função de peculiaridades que 

exigem tratamento especial.

VII - áreas especiais de interesse social (AEIS) - se configuram a partir da dimensão sócio-econômica e cultural da população, com 

renda familiar predominante de até 3 (três) salários-mínimos, definida pela Mancha de Interesse Social (MIS), e pelos atributos 

morfológicos dos assentamentos. 

VIII - área permeável - área do lote onde é possível infiltrar no solo as águas pluviais, limitada em, no mínimo, 20% (vinte por cento) 

do terreno.

IX - área útil - a área interna total dos compartimentos com exceção das ocupadas pelas paredes.

X - bosque - conjunto natural ou implantado de árvores com metragem quadrada de massa verde (projeção de copas) não inferior 

a 500m² (quinhentos metros quadrados), podendo ser encontrado em praças, unidades de conservação e áreas particulares na 

malha urbana.

XI - canteiro central - elemento físico construído como separador de duas pistas de rolamento, eventualmente substituído por 

marcas viárias.

XII - coeficiente de aproveitamento - o índice que se obtém dividindo-se a área  construída pela área do lote.

XIII - coeficiente de aproveitamento básico - é o coeficiente de aproveitamento do solo para todos os terrenos estabelecidos no 

território do Município.

XIV - coeficiente de aproveitamento máximo - é o coeficiente máximo de aproveitamento do solo, permitido nas zonas adensáveis.

XV - compensação ambiental – é a contrapartida do empreendedor destinada a retribuir e compensar a coletividade pelos danos 

não mitigáveis causados ao meio ambiente, decorrentes da implantação de empreendimentos e atividades de interesse social ou 

de utilidade pública ou no caso de empreendimentos e atividades privadas de destinação coletiva, de forte impacto ao meio 

ambiente urbano, sem prejuízo de responsabilização civil, penal e administrativa por eventual dano ambiental.  

XVI - concessão de direito real de uso - o contrato com prazo determinado pelo qual a Administração transfere o uso remunerado 

ou gratuito de terreno público a particular, com direito real resolúvel, para utilização em fins específicos de urbanização, edificação, 

cultivo ou qualquer outra exploração de interesse social.

XVII - conservação ambiental - compreende a proteção, a manutenção, a restauração e a recuperação do ambiente natural, 

garantindo algumas características originais de determinado ecossistema, sendo possível à utilização humana sob regime de 

manejo sustentável.

XVIII - corredor ecológico urbano - porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de conservação, 

possibilitando entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recuperação de áreas 

degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maiores do que 

aquelas das unidades individuais.

XIX - diâmetro a altura do peito (DAP) – é o diâmetro do caule da árvore à altura de 1,30m (um vírgula metro) do solo;

XX - favela - assentamento habitacional com situação fundiária e urbanística, total ou parcialmente ilegal e/ou irregular, com forte 

precariedade na infra-estrutura e no padrão de habitabilidade, e com população de renda familiar menor ou igual a 3 (três) salários 

mínimos, sendo considerada como consolidada a partir do segundo ano de sua existência.

XXI - gabarito - distância vertical medida entre o meio-fio e um plano horizontal tangente à parte superior do último elemento 

construtivo da edificação.

XXII - habitabilidade - qualidade da habitação adequada ao uso humano, com salubridade, segurança e acessibilidade de serviços 

e infra-estrutura urbana.

XXIII - habitação de interesse social - aquela destinada a famílias que auferem renda inferior ou igual a 6 (seis) salários mínimos, 

que vivem em favelas, vilas, loteamentos irregulares e frações urbanas que apresentam fragilidade em termos de habitabilidade.

XXIV - horto/viveiro - áreas onde se cultivam plantas ornamentais ou florestais, que podem ser de propriedade privada ou 

pertencente a órgãos públicos.

XXV - logradouro público - espaço livre destinado pela municipalidade à circulação, parada ou estacionamento de veículos, ou à 

circulação exclusiva de pedestres e/ou, de ciclistas, tais como calçadas, praças, parques e áreas de lazer.

XXVI - loteamento clandestino - parcelamento do solo não aprovado pelo Município e não registrado em cartório.

XXVII - loteamento irregular - parcelamento do solo aprovado pelo Município, não registrado em cartório e/ou não executado 

conforme projeto licenciado.

XXVIII - lote padrão - o menor lote admitido para parcelamento, com exceção daqueles passíveis de intervenções em Áreas 

Especiais de Interesse Social.

XXIX - lotes ou glebas sub-utilizados - áreas públicas ou particulares, com edificação abandonada, ociosas ou utilizadas por 

alguma forma de ocupação transitória ou móvel ou ainda, cujo coeficiente de aproveitamento seja inferior a 0,1 (zero vírgula um) e 

que não atendam às funções sócio-ambientais da propriedade expressas nesta Lei.

XXX - mancha de interesse social (MIS) - focalização das áreas da cidade que abrigam famílias com renda familiar predominante 

de até 3 (três) salários mínimos.

XXXI – mobilidade urbana - conjunto de serviços que visem o deslocamento de pessoas, bens e mercadorias em todos os níveis, 

coordenados pelo Poder Público.

XXXII - parque - área verde com dimensões a partir de 10 (dez) hectares, destinada ao lazer passivo, à preservação da flora e da 

fauna ou de outros atributos naturais que possam caracterizar a unidade de paisagem na qual o parque está inserido, bem como 

promover a melhoria das condições de conforto ambiental na cidade.

XXXIII - poda - eliminação seletiva de ramos ou partes de ramos de uma planta, para disciplinar o desenvolvimento dos vegetais, 

objetivando sua adequação aos demais elementos urbanos (redes aéreas e subterrâneas), o equilíbrio da copa ou a defesa fitos 

sanitária.

XXXIV - praça - área verde com dimensões, em geral, entre 100m² (cem metros quadrados) e 10 (dez) hectares, destinada ao lazer 

ativo ou passivo e para manifestações da sociedade, podendo ser dotadas ou não de vegetação. 

XXXV - preservação ambiental - conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem à proteção, a longo prazo, das 

espécies, habitat e ecossistemas; garantindo suas características originais, sendo incompatível a ocupação humana.

XXXVI - recuo - a menor distância entre a divisa do terreno e o limite externo da projeção horizontal da construção, em cada um 

dos seus pavimentos, não sendo considerada a projeção de beirais e marquises, denominando-se recuo frontal quando se referir 

aos limites com logradouros ou vias públicas e recuos de fundos e laterais, quando se referir às divisas com outros lotes.

XXXVII - sistema de áreas verdes - conjunto dos espaços livres formados por parques, praças, verdes complementares ou de 

acompanhamento viário, jardins e pontas de rua, orlas marítimas, lacustres e fluviais, arborização de ruas, avenidas e grandes 

extensões de jardins privados, bem como de unidades de conservação públicas e privadas existentes na cidade.

XXXVIII - sistema viário - conjunto de vias, logradouros, acessos e travessias, destinados à circulação de veículos e pedestres, 

operacionalizado com elementos de fiscalização, sinalização e controle de tráfego.

XXXIX - sistema viário principal – sistema viário constituído pelos principais acessos do Município, permitindo articulações, 

deslocamentos, distribuições e apoios a suas vias.

XL - taxa de impermeabilização - o índice que se obtém dividindo-se a área que não permite a infiltração de água pluvial pela área 

total do lote.

XLI - taxa de ocupação - o índice que se obtém dividindo-se a área correspondente à projeção horizontal da construção pela área 

total do lote ou gleba, não sendo considerada a projeção de beirais e marquises.

XLII - unidades de conservação - áreas de espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 

características naturais relevantes, legalmente instituídas pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, 

sob regime especial de administração ao qual se aplicam as garantias adequadas de proteção.

XLIII – vegetação de porte arbóreo - vegetação composta por espécime ou espécimes vegetais lenhosos, com diâmetro do caule à 

altura do peito – DAP superior a 0,05m (zero vírgula zero cinco metros).

XLIV - verde de acompanhamento viário ou verde complementar - área verde onde se enquadram os canteiros centrais de ruas e 

avenidas, as rotatórias, trevos, passarelas e as pontas de rua.

XLV - vilas - o conjunto de casas contíguas, no mesmo lote, destinadas predominantemente a habitações de aluguel, com algum 

nível de precariedades urbanísticas e ambientais, caracterizadas pela implantação encravada no interior dos quarteirões ou no 

fundo de quintais.

XLVI - zonas - porções do território do Município delimitadas por lei e caracterizadas por suas funções social e físico-ambiental 

diferenciadas
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3. CONTRIBUIÇÕES PERTINENTES A ESTE ARTIGO:

Art. 6º - Para os fins desta Lei são adotadas as seguintes definições:

I - adensamento - a intensificação do uso do solo.

II - arborização urbana - é o conjunto da vegetação de porte arbóreo que reveste a cidade, quer em áreas públicas, quer em áreas 

particulares.

III - área construída - a soma das áreas de todos os pavimentos de uma edificação. 

IV – área não computável – área construída não considerada para efeito de cálculo do coeficiente de aproveitamento, tais como, 

pergolados, beirais, caramanchões, guaritas, garagens, depósitos de lixo, depósitos de gás; casas de máquinas e sub-estações.

V - área de risco - área passível de ser atingida por processos naturais e/ou antrópicos que causem efeitos adversos, situada em 

vertentes e em torno destas, áreas suscetíveis de inundação e/ou alagamento, baixios topográficos, faixas de domínio de linhas 

ferroviárias, faixas de servidão de linhas de transmissão de energia elétrica de alta tensão, áreas sobre linhas de canalização de 

gás, flancos dunares e adjacências, encostas e áreas de instabilidade sujeitas a desabamentos e/ou soterramentos.

VI - área especial - porção do território municipal, delimitada por lei, que se sobrepõe às zonas em função de peculiaridades que 

exigem tratamento especial.

VII - áreas especiais de interesse social (AEIS) - se configuram a partir da dimensão sócio-econômica e cultural da população, com 

renda familiar predominante de até 3 (três) salários-mínimos, definida pela Mancha de Interesse Social (MIS), e pelos atributos 

morfológicos dos assentamentos. 

VIII - área permeável - área do lote onde é possível infiltrar no solo as águas pluviais, limitada em, no mínimo, 20% (vinte por cento) 

do terreno.

IX - área útil - a área interna total dos compartimentos com exceção das ocupadas pelas paredes.

X - bosque - conjunto natural ou implantado de árvores com metragem quadrada de massa verde (projeção de copas) não inferior 

a 500m² (quinhentos metros quadrados), podendo ser encontrado em praças, unidades de conservação e áreas particulares na 

malha urbana.

XI - canteiro central - elemento físico construído como separador de duas pistas de rolamento, eventualmente substituído por 

marcas viárias.

XII - coeficiente de aproveitamento - o índice que se obtém dividindo-se a área  construída pela área do lote.

XIII - coeficiente de aproveitamento básico - é o coeficiente de aproveitamento do solo para todos os terrenos estabelecidos no 

território do Município.

XIV - coeficiente de aproveitamento máximo - é o coeficiente máximo de aproveitamento do solo, permitido nas zonas adensáveis.

XV - compensação ambiental – é a contrapartida do empreendedor destinada a retribuir e compensar a coletividade pelos danos 

não mitigáveis causados ao meio ambiente, decorrentes da implantação de empreendimentos e atividades de interesse social ou 

de utilidade pública ou no caso de empreendimentos e atividades privadas de destinação coletiva, de forte impacto ao meio 

ambiente urbano, sem prejuízo de responsabilização civil, penal e administrativa por eventual dano ambiental.  

XVI - concessão de direito real de uso - o contrato com prazo determinado pelo qual a Administração transfere o uso remunerado 

ou gratuito de terreno público a particular, com direito real resolúvel, para utilização em fins específicos de urbanização, edificação, 

cultivo ou qualquer outra exploração de interesse social.

XVII - conservação ambiental - compreende a proteção, a manutenção, a restauração e a recuperação do ambiente natural, 

garantindo algumas características originais de determinado ecossistema, sendo possível à utilização humana sob regime de 

manejo sustentável.

XVIII - corredor ecológico urbano - porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de conservação, 

possibilitando entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recuperação de áreas 

degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maiores do que 

aquelas das unidades individuais.

XIX - diâmetro a altura do peito (DAP) – é o diâmetro do caule da árvore à altura de 1,30m (um vírgula metro) do solo;

XX - favela - assentamento habitacional com situação fundiária e urbanística, total ou parcialmente ilegal e/ou irregular, com forte 

precariedade na infra-estrutura e no padrão de habitabilidade, e com população de renda familiar menor ou igual a 3 (três) salários 

mínimos, sendo considerada como consolidada a partir do segundo ano de sua existência.

XXI - gabarito - distância vertical medida entre o meio-fio e um plano horizontal tangente à parte superior do último elemento 

construtivo da edificação.

XXII - habitabilidade - qualidade da habitação adequada ao uso humano, com salubridade, segurança e acessibilidade de serviços 

e infra-estrutura urbana.

XXIII - habitação de interesse social - aquela destinada a famílias que auferem renda inferior ou igual a 6 (seis) salários mínimos, 

que vivem em favelas, vilas, loteamentos irregulares e frações urbanas que apresentam fragilidade em termos de habitabilidade.

XXIV - horto/viveiro - áreas onde se cultivam plantas ornamentais ou florestais, que podem ser de propriedade privada ou 

pertencente a órgãos públicos.

XXV - logradouro público - espaço livre destinado pela municipalidade à circulação, parada ou estacionamento de veículos, ou à 

circulação exclusiva de pedestres e/ou, de ciclistas, tais como calçadas, praças, parques e áreas de lazer.

XXVI - loteamento clandestino - parcelamento do solo não aprovado pelo Município e não registrado em cartório.

XXVII - loteamento irregular - parcelamento do solo aprovado pelo Município, não registrado em cartório e/ou não executado 

conforme projeto licenciado.

XXVIII - lote padrão - o menor lote admitido para parcelamento, com exceção daqueles passíveis de intervenções em Áreas 

Especiais de Interesse Social.

XXIX - lotes ou glebas sub-utilizados - áreas públicas ou particulares, com edificação abandonada, ociosas ou utilizadas por 

alguma forma de ocupação transitória ou móvel ou ainda, cujo coeficiente de aproveitamento seja inferior a 0,1 (zero vírgula um) e 

que não atendam às funções sócio-ambientais da propriedade expressas nesta Lei.

XXX - mancha de interesse social (MIS) - focalização das áreas da cidade que abrigam famílias com renda familiar predominante 

de até 3 (três) salários mínimos.

XXXI – mobilidade urbana - conjunto de serviços que visem o deslocamento de pessoas, bens e mercadorias em todos os níveis, 

coordenados pelo Poder Público.

XXXII - parque - área verde com dimensões a partir de 10 (dez) hectares, destinada ao lazer passivo, à preservação da flora e da 

fauna ou de outros atributos naturais que possam caracterizar a unidade de paisagem na qual o parque está inserido, bem como 

promover a melhoria das condições de conforto ambiental na cidade.

XXXIII - poda - eliminação seletiva de ramos ou partes de ramos de uma planta, para disciplinar o desenvolvimento dos vegetais, 

objetivando sua adequação aos demais elementos urbanos (redes aéreas e subterrâneas), o equilíbrio da copa ou a defesa fitos 

sanitária.

XXXIV - praça - área verde com dimensões, em geral, entre 100m² (cem metros quadrados) e 10 (dez) hectares, destinada ao lazer 

ativo ou passivo e para manifestações da sociedade, podendo ser dotadas ou não de vegetação. 

XXXV - preservação ambiental - conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem à proteção, a longo prazo, das 

espécies, habitat e ecossistemas; garantindo suas características originais, sendo incompatível a ocupação humana.

XXXVI - recuo - a menor distância entre a divisa do terreno e o limite externo da projeção horizontal da construção, em cada um 

dos seus pavimentos, não sendo considerada a projeção de beirais e marquises, denominando-se recuo frontal quando se referir 

aos limites com logradouros ou vias públicas e recuos de fundos e laterais, quando se referir às divisas com outros lotes.

XXXVII - sistema de áreas verdes - conjunto dos espaços livres formados por parques, praças, verdes complementares ou de 

acompanhamento viário, jardins e pontas de rua, orlas marítimas, lacustres e fluviais, arborização de ruas, avenidas e grandes 

extensões de jardins privados, bem como de unidades de conservação públicas e privadas existentes na cidade.

XXXVIII - sistema viário - conjunto de vias, logradouros, acessos e travessias, destinados à circulação de veículos e pedestres, 

operacionalizado com elementos de fiscalização, sinalização e controle de tráfego.

XXXIX - sistema viário principal – sistema viário constituído pelos principais acessos do Município, permitindo articulações, 

deslocamentos, distribuições e apoios a suas vias.

XL - taxa de impermeabilização - o índice que se obtém dividindo-se a área que não permite a infiltração de água pluvial pela área 

total do lote.

XLI - taxa de ocupação - o índice que se obtém dividindo-se a área correspondente à projeção horizontal da construção pela área 

total do lote ou gleba, não sendo considerada a projeção de beirais e marquises.

XLII - unidades de conservação - áreas de espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 

características naturais relevantes, legalmente instituídas pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, 

sob regime especial de administração ao qual se aplicam as garantias adequadas de proteção.

XLIII – vegetação de porte arbóreo - vegetação composta por espécime ou espécimes vegetais lenhosos, com diâmetro do caule à 

altura do peito – DAP superior a 0,05m (zero vírgula zero cinco metros).

XLIV - verde de acompanhamento viário ou verde complementar - área verde onde se enquadram os canteiros centrais de ruas e 

avenidas, as rotatórias, trevos, passarelas e as pontas de rua.

XLV - vilas - o conjunto de casas contíguas, no mesmo lote, destinadas predominantemente a habitações de aluguel, com algum 

nível de precariedades urbanísticas e ambientais, caracterizadas pela implantação encravada no interior dos quarteirões ou no 

fundo de quintais.

XLVI - zonas - porções do território do Município delimitadas por lei e caracterizadas por suas funções social e físico-ambiental 

diferenciadas



Nº FONTE Linha

1
2. Oficinas - Cartazes 

tabulados
88

2
2. Oficinas - Cartazes 

tabulados
99

3
2. Oficinas - Cartazes 

tabulados
101

4

3. Oficinas - Fichas de 

contribuição individual 

física

120

5
2. Oficinas - Cartazes 

tabulados
203

6
4. Fichas de contribuição 

individual ON-LINE
505

7
4. Fichas de contribuição 

individual ON-LINE
506

8
4. Fichas de contribuição 

individual ON-LINE
546

9
4. Fichas de contribuição 

individual ON-LINE
603

10
4. Fichas de contribuição 

individual ON-LINE
604

11
4. Fichas de contribuição 

individual ON-LINE
607

12
4. Fichas de contribuição 

individual ON-LINE
609

Revisão da definição de gabarito: distância vertical medida entre o meio-fio e um 

plano horizontal tangente à cobertura do último pavimento útil privativo da edificação. 

Deixar sem limite gabarito, exceto nas áreas de controle de gabarito, como na orla.

Revisão da definição de gabarito: distância vertical medida entre o meio-fio e um 

plano horizontal tangente à cobertura do último pavimento útil privativo da edificação.

Deve ser retirado o limite de gabarito em toda a área adensável da cidade (com 

exceção das áreas de controle de gabarito), uma vez que as demais prescrições tais 

como potencial construtivo e recuo já são definidoras da altura final da edificação

Uma vez que o proprietário infiltre 100% das águas pluviais em reservatórios no 

próprio lote e ao invés de 10% sejam exigidos de área efetivamente verde (com 

vegetação), podendo chegar a 5% se essa área for implantada junto da calçada e 

com permeabilidade visual para ela.

Aumentando do adensamento desconsiderando varandas e áreas comuns

Revisão da definição de área permeável: área do lote onde é possível infiltrar no solo 

as águas pluviais, limitada em, no mínimo, 20% (vinte por cento) do terreno, caso este 

não apresente projeto de sistema de infiltração correspondente a 100% da área do 

lote.

Como já se é obrigatória a infiltração de 100% da água do lote, não faz sentido se 

estabelecer um percentual de área que vira apenas caixa de brita e não trás qualquer 

benefício para a edificação ou cidade.

Revisão da definição de área permeável: área do lote onde é possível infiltrar no solo 

as águas pluviais, limitada em, no mínimo, 20% (vinte por cento) do terreno, caso este 

não apresente projeto de sistema de infiltração correspondente a 100% da área do 

lote.

Apenas as áreas de uso efetivo ao que se destina a edificação devem ser 

considerada como área computável, que é o que realmente compromete a 

infraestrutura urbana, cumprindo dessa forma a função social do lote proposta pelo 

Plano Diretor . Por exemplo:

- Empreendimentos residenciais: Serão áreas computáveis apenas aquelas que se 

destinam a moradia propriamente dita, excluindo-se circulação horizontais e verticais 

de uso comum, espaços destinados a lazer, casas de máquina, laje técnica, guarita, 

casa de lixo, gás e demais espaços que se destinem apenas ao funcionamento da 

edificação

- Empreendimentos comerciais: Seguindo a mesma lógica, não serão computadas as 

áreas de circulações horizontais e verticais de uso comum e demais estruturas 

técnicas. Apenas as áreas destinadas para lojas/ restaurantes deverão ser 

computadas.

Revisão da definição de área não computável: área construída não considerada para 

efeito de cálculo do coeficiente de aproveitamento, tais como, pergolados, beirais, 

caramanchões, guaritas, garagens, espaços de lazer coletivo, circulações verticais 

comuns, circulações horizontais comuns, depósitos, depósitos de lixo, depósitos de 

gás; casas de máquinas, lajes técnicas e sub-estações. 

Contribuição

Conceituar os critérios de zona de adensamento básico e zona adensável vinculado à 

capacidade de suporte instalada e operante, estabelecendo como coeficiente de 

adensamento básico igual a 1,0 removendo solo criado.                                                                                                                                                                                                                                                                                   

Uma vez o proprietário infiltre 100% das águas pluviais em reservatórios no próprio 

lote que ao inves de 20% sejam exigidos 10% de área efetivamente verde (com 

vegetação), podendo chegar a 5% se essa área for implantada junto da calçada e 

com permanente visual para ela. 

Uso de tecnologias para o cálculo da taxa de permeabilidade como redutor.

Áreas não computáveis: circulações verticais, horizontais, áreas comuns, áreas de 

lazer, percentual sobre varanda.
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4. PROPOSTA DO GRUPO

Nº

5. JUSTIFICATIVAS/EMBASAMENTOS TÉCNICOS:

Item

Proposta: Plano 2020: VIII - área permeável - área do lote onde é possível infiltrar no 

solo as águas pluviais, limitada em, no mínimo, 20% (vinte por cento) do terreno, caso 

este não apresente projeto de sistema de infiltração correspondente a 100% da área 

do lote.

Proposta: Plano 2020: - cota verde (novo conceito) - área do lote onde é destinada 

para espaços efetivamente verdes e de arborização, limitada em, no mínimo, 15% 

(quinze por cento) do terreno, podendo ser sobre solo natural ou laje 

impermeabilizada. 

Plano 2020: XXI - gabarito - distância vertical medida entre o meio-fio e um plano 

horizontal tangente à cobertura do último pavimento útil privativo da edificação.

Art. 29 - Para garantir a ocupação do solo de forma adequada às características do 

meio físico, bem como o equilíbrio climático da cidade, serão observadas as seguintes 

normas urbanísticas adicionais:

Proposta: §2º - O gabarito máximo de altura permitido para toda a cidade será de 90m 

(noventa metros), exceto para zonas especiais.

Proposta: Plano 2020: IV – área não computável – área construída não considerada 

para efeito de cálculo do coeficiente de aproveitamento, tais como, pergolados, 

beirais, caramanchões, guaritas, garagens, espaços de lazer coletivo, circulações 

verticais comuns, circulações horizontais comuns, depósitos, depósitos de lixo, 

depósitos de gás; casas de máquinas, lajes técnicas e sub-estações.

Descrição da proposta

Não houve tempo hábil para o grupo analisar tecnicamente as propostas até o momento (06/11/2019).

Descrição

Não houve tempo hábil para o grupo analisar tecnicamente as propostas até o momento (06/11/2019).


